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DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº. 198                                        DE 31 DE JANEIRO DE 2008. 
 
CONCESSIONÁRIA ÁGUAS DE JUTURNAÍBA. 
COBRANÇA INDEVIDA PELA SUBSTITUIÇÃO 
DE HIDROMETROS PELA CONCESSIONÁRIA. 

 
O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA  E SANEAMENTO 
BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – AGENERSA , no uso de suas atribuições legais, e 
tendo em vista o que consta no processo regulatório nº. E-33/120.002/2006, por unanimidade, 
 

DELIBERA: 
 
Art. 1º - Aplicar a penalidade de advertência à Concessionária, com base na Cláusula 
Qüinquagésima Primeira, §22º, do Contrato de Concessão, devido à inobservância à solicitação 
formulada por meio do Ofício SECEX nº. 140/05, de 12/09/2005, em desacordo como disposto na 
Cláusula Décima Nona, §1º, “f”, do instrumento concessivo. 
 
Art. 2º - Aplicar a penalidade de advertência à Concessionária, com base na Cláusula 
Qüinquagésima Primeira, §22º, do Contrato de Concessão, devido à cobrança ao Usuário Sr. 
Arlindo Hentzy relativa à substituição do hidrômetro, em dissonância com os arts. 38 e 41 do 
Decreto Estadual nº. 22.872, de 28/12/1996. 
 
Art. 3º - Aplicar a penalidade de advertência à Concessionária, com base na Cláusula 
Qüinquagésima Primeira, §22º, do Contrato de Concessão, devido à cobrança aos seus usuários 
relativa à tarifa postal de suas contas. 
 
Art. 4º - Determinar à Concessionária que restitua a quantia devida ao Usuário Sr. Arlindo Hentzy, 
equivalente ao dobro do valor indevidamente cobrado em função da substituição do hidrômetro, 
na forma do parágrafo único do art. 42 do Código de Defesa do Consumidor, no prazo de 10 
(dez) dias. 
 
Art. 5º - Determinar que a Câmara Técnica de Política Econômica e Tarifária calcule, no prazo de 
30 (trinta) dias, os valores cobrados por Águas de Juturnaíba a título de tarifa postal das contas, 
objetivando o ressarcimento em dobro aos usuários, na forma do parágrafo único do art. 42 do 
Código de Defesa do Consumidor. 
 
Art. 6º - Estabelecer que, no caso da cobrança indevida por tarifa postal, nas eventuais hipóteses 
de impossibilidade de restituição dos valores devidos aos usuários, o valor total deverá ser 
considerado na próxima revisão qüinqüenal da Concessionária. 
 
Art. 7º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
 

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2008. 
 

José Carlos dos Santos Araújo   
Conselheiro-Presidente 

 
Ana Lúcia Sanguedo Boynard Mendonça 

Conselheira 
 

Darcília Aparecida da Silva Leite 
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Conselheira  
 

José Cláudio Murat Ibrahim 
Conselheiro 

 
Mário Flávio Moreira 

Vogal 
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